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§ 6º A contagem dos prazos processuais se dará de forma ininterrupta e
inicia-se a partir do primeiro dia útil seguinte ao da juntada aos autos do comprovante
de recebimento da comunicação. No caso de comunicação editalícia, a contagem inicia-
se no primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no edital.

§ 7º Os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o do
vencimento, prorrogando-se ao primeiro dia útil se o vencimento cair em feriado,
sábado ou domingo, ou ainda quando determinado o fechamento do Conselho ou o
expediente do Conselho for encerrado antes do horário regular.

Art. 6º O devedor poderá apresentar defesa devidamente fundamentada e
acompanhada de documentos, sendo garantidos todos os meios de prova em direito
admitidos.

§ 1º Findo o prazo de defesa sem manifestação do devedor ou sendo julgada
improcedente a defesa em decisão fundamentada, o débito será inscrito na Dívida Ativa,
notificando-se o interessado nas formas previstas pelo art. 5º, §§ 3º, 4º e 5º, para, caso
queira, apresentar recurso, ao Plenário do CRBio, no prazo de trinta dias corridos.

§ 2º Sendo julgada procedente a defesa ou o recurso ou havendo
comprovação do pagamento, o processo administrativo será encerrado e as anotações
do débito serão retificadas.

Art. 7º O termo de inscrição da Dívida Ativa, que poderá ser preparado e
numerado por procedimento, manual, mecânico ou eletrônico, deverá conter:

I - o nome do devedor, sempre que conhecido, o domicílio ou residência;
II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de

calcular os juros de mora e demais encargos previstos em Resolução específica;
III - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas no Ministério da

Fazenda, se pessoa física, ou o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas do Ministério da Fazenda, se pessoa jurídica;

IV - a origem, a natureza e o fundamento legal da dívida;
V - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização

monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o
cálculo;

VI - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e
VII - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles

estiver apurado o valor da dívida.
§ 1º A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de

Inscrição e será autenticada pela autoridade competente, Presidente e Conselheiro
Tesoureiro.

§ 2º O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser
preparados e numerados por processo físico ou eletrônico.

Art. 8º A inscrição na Dívida Ativa somente será cancelada quando constatada
a quitação integral do débito, salvo regulamentação específica ou decisão judicial.

CAPÍTULO II - DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS
Art. 9º O débito apurado pela Tesouraria dos Conselhos Regionais de Biologia

poderá ser objeto de parcelamento por solicitação do devedor.
§ 1º Será admitido parcelamento que englobar no mínimo os débitos

apurados dos últimos cinco anos até a data da solicitação, acrescidos de juros, multas,
atualização monetária e encargos ainda que não constantes de processo administrativo,
sem prejuízo de cobrança de outros débitos existentes.

§ 2º O parcelamento implica em novação e será instrumentalizado via
confissão irretratável e irrevogável da dívida e de seus acréscimos, devendo ser assinada
pelo Biólogo, provocando a suspensão do processo administrativo e/ou judicial.

§ 3º O estrito cumprimento de todas as condições do parcelamento implica
na consideração de regularidade da situação do Biólogo perante a Tesouraria dos
Conselhos Regionais de Biologia.

§ 4º No caso de parcelamento de débito já inscrito na Dívida Ativa, o
cancelamento do respectivo termo somente ocorrerá após a quitação integral do
débito.

§ 5º A falta de pagamento de duas parcelas, consecutivas ou não, implicará
na imediata rescisão do parcelamento e o envio dos débitos para inscrição na Dívida
Ativa do Conselho Regional de Biologia.

§ 6º Caso a parcela não seja quitada na data de seu vencimento, haverá a
incidência de juros e atualização monetária.

§ 7º O benefício do parcelamento será concedido uma vez ao Biólogo. O
reparcelamento poderá ser avaliado pelo Presidente ou Conselheiro Tesoureiro.

Art. 10. É garantido ao devedor requerer licença ou cancelamento do registro
profissional na forma da regulamentação própria, não obstante a existência de valores
em atraso.

Art. 11. Os efeitos da licença ou do cancelamento contarão da data do
protocolo ou do recebimento do respectivo requerimento adicionado de todos os
documentos necessários, considerada como a data da efetiva interrupção do exercício
profissional.

CAPÍTULO III - DAS MEDIDAS JUDICIAIS
Art. 12. Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas, de quaisquer das

origens previstas no art. 4º desta Lei nº 12.514, de 2011, com valor total inferior ao
definido no art. 8º da mesma lei.

Art. 13. Os Conselhos Regionais de Biologia poderão, nos termos e nos
limites de norma do Conselho Federal, independentemente do disposto nesta Resolução
e sem renunciar ao valor devido, deixar de cobrar:

I - administrativamente, os valores definidos como irrisórios; ou
II - judicialmente, os valores considerados irrecuperáveis, de difícil

recuperação ou com custo de cobrança superior ao valor devido.
§ 1º O disposto no caput deste artigo não obsta ou limita a realização de

medidas administrativas de cobrança, tais como a notificação extrajudicial, a inclusão em
cadastros de inadimplentes e o protesto de certidões de dívida ativa. (Lei nº 14.195, de
2021).

§ 2º A título de racionalização e economicidade na ação administrativa, com
base no inciso II, § 3º do art. 14 da Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), e com vistas a evitar que o custo da cobrança dos
créditos oriundos da dívida ativa seja superior ao valor da importância a ser recebida,
fica facultado aos Conselhos Regionais de Biologia, após apresentação de estudos
técnicos, jurídicos e econômicos, propor a extinção ou adiamento de processos que
ainda estejam em andamento, referentes aos créditos inscritos e/ou executados na
dívida ativa, ou quando o valor a ser recuperado for menor que o valor dos custos para
a realização da cobrança, com a devida formalização e aprovação dos ordenadores de
despesas, visando, principalmente, o interesse público e a eficiência na gestão
orçamentária.

Art. 14. A Certidão de Dívida Ativa constitui o título executivo necessário à
adoção das medidas judiciais visando o recebimento do débito.

CAPÍTULO IV - DA PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
Art. 15. Os setores de contabilidade dos Conselhos Regionais de Biologia

devem fazer a constituição de provisão de créditos de liquidação duvidosa de acordo
com o que preconiza o item 5.5 do Pronunciamento Técnico CPC 48 e com a Norma
Brasileira de Contabilidade NBC TG 48, devendo as mesmas estarem evidenciadas nas
Demonstrações Contábeis.

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 16. Aplicam-se subsidiariamente à presente Resolução, o disposto no

Decreto nº 70.235, de 06 março de 1972 e nas Lei nº 6.830, de 22 de setembro de
1.980, Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011,
o Código Tributário Nacional.

Art. 17. Os casos omissos serão deliberados pelo Plenário do Conselho
Federal de Biologia - CFBio.

Art. 18. Revoga a Resolução nº 282, de 15 de junho de 2012, publicada no
Diário Oficial da União, Seção 1, de 19 de junho de 2012.

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA EDUARDA LACERDA DE LARRAZÁBAL DA SILVA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
DECISÃO COFEN Nº 183, DE 10 DE OUTUBRO DE 2022

Aprova a realização da eleição do Conselho Regional
de Enfermagem do Tocantins na data de realização
das eleições do ano de 2023 dos demais Conselhos
Regionais de Enfermagem para o triênio 2024/2026,
e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8º, IV, da Lei nº
5.905/73, de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento
e bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 21, alínea ¿a¿ do parágrafo único, da Lei nº
5.905/1973, que remete competência ao Conselho Federal de Enfermagem, promover as
primeiras eleições para composição dos Conselhos Regionais e instalá-los;

CONSIDERANDO o Memorando nº 121, de 26 de setembro de 2022, do Grupo
Técnico de Acompanhamento Eleitoral-GTAE/Cofen, que conforme o termo de posse e da
Decisão Coren-TO nº 184/2019 o mandato do atual Plenário é de 05 de dezembro de 2019
até 04 de dezembro de 2022;

CONSIDERANDO as peculiaridades do Coren-TO devido as diversas
judicializações ocorridas em pleitos anteriores, que levaram a realização das eleições
daquele Conselho Regional em períodos distintos dos demais 26 (vinte e seis) Conselhos
Regionais de Enfermagem, quebrando assim a uniformização do processo eleitoral do
sistema integrado pelos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem, aumentando,
inclusive, substancialmente, os gastos com a realização dos pleitos, em face da assimetria
das datas;

CONSIDERANDO que não há tempo hábil para promover o processo eleitoral do
Coren-TO ainda neste ano, eis que, nos termos do Código Eleitoral do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 695/2022,
o edital eleitoral nº 1 deve ser publicado no período entre 15 a 30 de abril do ano das
eleições (2023);

CONSIDERANDO o consenso de que o processo eleitoral do Coren-TO deverá
ocorrer juntamente com todos os demais 26 (vinte e seis) Conselhos Regionais no ano de
2023, especialmente em obediência ao princípio da economicidade e ao princípio da
uniformidade das eleições do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO que não pode o Coren-TO ficar acéfalo após o término do
atual mandato, devendo ser designada uma composição de Plenário para cumprir mandato
de 05 de dezembro de 2022 até o dia 31 de dezembro de 2023, nos termos do artigo 34
do Código Eleitoral do sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, assumindo
todas as responsabilidades e competências legais e regimentais;

CONSIDERANDO a decisão unânime do Plenário do Conselho Federal de
Enfermagem na 545ª Reunião Ordinária de Plenário ocorrida no dia 26 de setembro de
2022, decide:

Art. 1º Aprovar a realização da eleição do Conselho Regional de Enfermagem do
Tocantins na data de realização das eleições do ano de 2023 dos demais Conselhos
Regionais de Enfermagem para o triênio 2024/2026.

Art. 2º Aprovar, nos termos do artigo 34 do Código Eleitoral do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 695/2022,
a designação de um grupo de 7 (sete) Conselheiros Regionais para compor o Plenário do
Coren-TO, sendo 5 (cinco) efetivos e 2 (dois) suplentes - 1 (um) de cada Quadro
profissional, para cumprir mandato de 05 de dezembro de 2022 até o dia 31 de dezembro
de 2023.

Parágrafo único. O Plenário do Coren-TO designado nos termos deste artigo,
assumirá, integralmente, todas as funções, atribuições, competências e responsabilidades
legais e regimentais inerentes à gestão e representação do Coren-TO, inclusive aquelas
relacionadas à realização da eleição de 2023.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua assinatura.
Art. 4º Dê ciência e cumpra-se.

BETÂNIA Mª P. DOS SANTOS
Presidente do Conselho

SILVIA MARIA NERI PIEDADE
1ª Secretária

DECISÃO COFEN Nº 184, DE 10 DE OUTUBRO DE 2022

Fixa a data de realização das eleições do ano de
2023 dos Conselhos Regionais de Enfermagem, e dá
outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8º, IV, da Lei nº
5.905/73, de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento
e bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art 21, alínea "a" do parágrafo único, da Lei nº
5.905/1973, que remete competência ao Conselho Federal de Enfermagem, promover as
primeiras eleições para composição dos Conselhos Regionais e instalá-los;

CONSIDERANDO o art. 4º e o art. 8º, § 1º, inciso II, do Código Eleitoral dos
Conselhos de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 695/2022, que estabelecem
que compete ao Conselho Federal de Enfermagem fixar a data de realização das eleições
do sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do Conselho Federal de Enfermagem na
545ª Reunião Ordinária de Plenário ocorrida no dia 26 de setembro de 2022 que fixou a
data das eleições do ano de 2023 dos Conselhos Regionais de Enfermagem, decide:

Art. 1º As eleições dos Conselhos Regionais de Enfermagem, para o exercício de
mandatos de Conselheiros Regionais Efetivos e Suplentes para o triênio 2024/2026,
ocorrerão das 08h00min do dia 1º de outubro de 2023 e se encerrarão às 08h00min do dia
02 de outubro de 2023.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua assinatura.
Art. 3º Dê ciência e cumpra-se

BETÂNIA Mª P. DOS SANTOS
Presidente do Conselho

SILVIA MARIA NERI PIEDADE
1ª Secretária


